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Fernando Lusa Bordin, na obra The analogy between states and in-
ternational organisations, busca identificar, por meio da técnica do racio-
cínio jurídico analógico, uma forma de encontrar o direito aplicável a orga-
nizações internacionais em situações de incerteza. Nesse contexto, o autor 
começa o estudo pela explicação da técnica da analogia no universo jurídico, 
enquanto forma de estender às organizações internacionais conjuntos de 
normas jurídicas internacionais aplicadas aos Estados. 

Na primeira parte da obra, o autor explica que, para a realização de um 
raciocínio analógico, é necessária a identificação de uma similaridade rele-
vante entre os elementos comparados, embasada em uma rationale que expli-
que essa relevância da comparação. 

Com base na obra de Scott Brewer, o autor Fernando Bordin explica que 
a estrutura do raciocínio jurídico analógico, enquanto técnica, é composta de 
três passos: (i) o primeiro é a abdução (abduction), definida como “inferência 
de exemplos escolhidos a uma regra que poderia resolver a dúvida”, isto é, 
o momento em que se “descobre” a similaridade relevante entre um novo 
conjunto de fatos e aqueles cobertos por uma regra existente, (ii) o segundo 
constitui a confirmação, em que se deve encontrar uma “regra de garantia da 
analogia” (analogy-warranting rule), uma regra que conecta os dois casos sendo 
comparados e que tem de ser confirmada por um rationale que dê explicação 
para a comparação; (iii) finalmente, tem-se a etapa de aplicação. 

O autor opera com base na distinção entre, de um lado, o que ele con-
sidera o plano internacional, e, de outro, o chamado plano institucional. 
O primeiro, o plano internacional, diz respeito às relações entre diferentes 
unidades autônomas, Estados e organizações internacionais (OIs), ou entre 
duas ou mais OIs, com base no direito internacional. O segundo, o plano 
institucional, é constituído e delimitado pelas regras internas e instrumento 
constitutivo da OI, a respeito, sobretudo, das relações entre a OI e seus pró-
prios órgãos, membros e funcionários. Tal distinção constitui um elemento 
chave para a compreensão da analogia e seus limites. 

Por meio desse raciocínio, seria possível identificar aquelas regras de 
direito internacional, cuja aplicação poderia ser estendida às OIs, quando 
pertinente. O autor argumenta que como as organizações internacionais e 
os Estados são entidades legalmente autônomas que operam no plano inter-
nacional, o raciocínio por analogia pode fornecer uma justificativa geral para 
fazer proposições sobre o conteúdo do direito internacional público que se 
aplica às organizações internacionais. O estudo desenvolvido no livro tem 
o intuito de mostrar a posição das OIs no sistema internacional. A analogia 
entre estados e OIs funciona como método útil para identificação do escopo 
do direito aplicável para as OIs quando este é elusivo.
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Em seguida, Fernando Bordin demonstra que a si-
milaridade relevante entre os Estados e as organizações 
internacionais reside no fato de que ambos são dotados 
de autonomia e possuem a capacidade de operar no pla-
no internacional. Bordin analisa, de forma detalhada, as 
discussões da Comissão de Direito Internacional (CDI) 
da Organização das Nações Unidas (ONU) relativas à 
codificação do Projeto de Artigos sobre a responsabi-
lidade das OIs de 2011 e da codificação da Convenção 
de Viena de 1986. 

Bordin analisa a questão da personalidade das OIs e 
se as OIs teriam existência objetiva, no sentido de que sua 
existência jurídica deve ser reconhecida por estados ter-
ceiros (estados que não são membros da OI em questão).

O autor identifica a regra analógica nos seguintes 
termos: “entidades juridicamente autônomas e autogo-
vernadas, operando no plano internacional e fora do es-
copo jurisdicional de qualquer outra entidade, são sub-
metidas, em suas relações externas, às mesmas regras de 
direito internacional geral”.

*

Com o intuito de confirmar a pertinência de seu ra-
ciocínio analógico, o autor confronta (Parte II da obra) as 
possíveis críticas à sua tese.  Nesse ínterim, Bordin exa-
mina três correntes principais de oposições à analogia 
entre os Estados e as ois. 

Inicialmente, o autor aborda as diferenças estrutu-
rais entre Estados e organizações internacionais como 
o fato de que estas não têm território, população e go-
verno centralizado. Bordin argumenta que essas dife-
renças estruturais, embora circunscrevam alguns limites 
na relevância de certas regras, não representam em si 
uma objeção substancial que impediria a afirmação da 
pertinência da analogia como um todo. O autor cita, por 
exemplo, que a analogia não se aplicaria a regras ligadas 
a questões territoriais e à população. 

Num segundo momento, o autor dirige-se ao Princí-
pio da Especialidade. Embora haja certa controvérsia e 
mesmo diversas concepções sobre esse princípio, Bor-
din trabalha com um conceito definido de especialida-
de, baseando-se na opinião consultiva sobre as armas 
nucleares, proferida pela Corte Internacional de Justiça 
(CIJ) em 1996. Bordin trabalha, assim, com a ideia de 
que o Princípio da Especialidade traduz o fato de que as 
OIs constituem sujeitos criados para preencher funções 
específicas e têm, por conseguinte, competências limi-

tadas, e não uma competência geral. Neste capítulo, dis-
cute-se a aplicabilidade da analogia sobre a questão da 
especialidade. Bordin aborda questões relevantes, tais 
quais o papel das Organizações de Integração regional, 
como a União Europeia e o fato de que as OIs apresen-
tam, mesmo entre elas, diferenças significativas. Além 
disso, ainda analisando a especialidade das OIs, Bordin 
examina o papel destas para a formação do costume 
internacional e a delicada questão da responsabilidade 
das OIs por atos internacionalmente ilícitos. 

Bordin investiga, em seguida, o contraste entre, de 
um lado, os Estados, enquanto sujeitos unitários de di-
reito internacional, e, de outro, as OIs, que poderiam ser 
consideradas como sujeitos fragmentados, uma vez que 
são entes formados por outras entidades juridicamen-
te autônomas, isto é, os Estados membros, e, às vezes, 
outras OIs. Essa diferença é particularmente relevante 
quando analisadas as regras de atribuição da responsa-
bilidade internacional. Nesse diapasão, Bordin examina 
o Princípio da Independência da Responsabilidade e a 
regra pacta tertii, segundo a qual um tratado é vinculante 
entre as Partes e apenas entre elas, mas não em relação 
a terceiros. Em especial, o autor analisa a forma como 
foi tratado o embate entre a existência de um chama-
do véu institucional, que poderia significar que Estados 
poderiam camuflar suas ações por meio de uma entida-
de com personalidade jurídica separada, o que poderia 
conduzir a não responsabilização e não reparação em 
relação à eventuais vítimas de atos ilícitos. O autor argu-
menta que os Estados não devem poder fazer, coletiva-
mente, aquilo que não lhes é permitido fazer individual-
mente.  Os estados não podem esconder-se atrás do véu 
das OIs para eximir-se de responsabilidade. 

A visão preponderante na CDI foi pela autonomia 
das OIs e pela responsabilidade independente destas 
em relação aos Estados membros. Apenas algumas ex-
ceções apontaram para a necessidade de considerar a 
estrutura fragmentada das OIs no tocante a engajamen-
tos convencionais e à responsabilidade internacional. O 
autor argumenta que essas disposições são necessárias 
para calibrar a analogia, já que a liberdade dos Estados 
de criar OIs é ampla e poderia conduzir a abusos. 

*

Após confrontar, do ponto de vista teórico e nor-
mativo, as possíveis objeções à analogia, Bordin argu-
menta que o raciocínio analógico persiste como uma 
forma válida de encontrar regras que podem ser esten-
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didas de uma categoria a outra. O trabalho acadêmico 
volta-se então para os limites da analogia. O autor nos 
explica (Parte III da obra) que a analogia não poderá 
ser aplicada a todas as situações. De fato, há limites à 
aplicabilidade do direito às OIs com base no raciocínio 
analógico, o que faz com que a analogia opere em verda-
de dentro de um circunscrito escopo que Bordin busca 
determinar na obra. 

Os limites identificados revelam o perímetro de apli-
cação da analogia como limitado, exclusivamente, ao 
plano internacional, e não ao plano institucional. Isto 
quer dizer que a analogia é útil enquanto instrumento de 
análise das regras aplicáveis, apenas, às relações das OIs 
com o mundo exterior, e não dentro da própria orga-
nização, onde vigoram, predominantemente, as regras 
internas e o instrumento constitutivo da OI. O direito 
interno da OI é onde a analogia encontra o seu limite.

Bordin analisa, em seguida, limites da analogia liga-
dos a certos grupos de normas primárias e secundárias. 
Ele afirma que o direito das imunidades é objeto de di-
versas contestações normativas advindas das diferentes 
visões da qualificação das OIs no âmbito jurídico inter-
nacional. Trata-se de um ramo de prospectivos desen-
volvimentos, em que, ainda, é difícil prever a evolução 
da interação entre, de um lado, a tração sistêmica da 
analogia, e, de outro, a contestação normativa. Outro 
aspecto problemático trabalhado pelo autor é o uso da 
força e o direito de legítima defesa pelas OIs. Ele de-
monstra que não houve grande contestação quanto à 
extensão da proibição do uso da força por OIs, mas que 
debate quanto ao escopo do direito de legítima defe-
sa continua sendo alvo de discussões e, possivelmente, 
passará por transformações nos próximos anos.

Nesta obra bem construída, e fazendo uso de lin-
guagem clara e precisa, o autor Fernando Lusa Bordin 
oferece uma reflexão jurídica aguçada e um exemplo 
de excelência de um trabalho acadêmico, tanto em ter-
mos de conteúdo quanto do ponto de vista da forma. 
Destaca-se a refinada construção do raciocínio jurídico 
e a coerência da apresentação dos argumentos e suas 
confrontações. A tese defendida interpela um aspecto 
extremamente relevante para o direito internacional 
contemporâneo, preenchendo uma lacuna no âmbito 
do direito das organizações internacionais. 
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